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JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0067166-27.2012.8.19.0001 SENTENÇA ALINE DA ROSA SAMPAIO impetrou o presente mandado de segurança em razão de ato praticado pelo PRESIDENTE DO RIOPREVIDÊNCIA, tendente à suspensão do pagamento de benefício previdenciário que recebe na qualidade de filha de Jonas Correia Sampaio, ex-policial militar falecido em 1984. Alega a autora ter recebido comunicado do Rioprevidência, no qual informa que a autora estaria recebendo o benefício indevidamente. Sustenta a autora o seu direito liquido e certo no fato de que vem recebendo a pensão há mais de 15 anos, na forma da legislação aplicável à época, que é datada de 1960 e permite o pensionamento às filhas maiores e solteiras. A inicial veio acompanhada de documentos de fls. 07/12. Às fls. 14 foi indeferida a medida liminar. O RIOPREVIDÊNCIA apresentou suas informações às fls. 23/33, sustentando a legalidade do ato praticado, uma vez que realizada auditoria nos benefícios previdenciários, constatou-se que havia filhas maiores recebendo o benefício em desacordo com a legislação da época do falecimento do instituidor, qual seja, a lei 285/1979, sem a alteração feita pela lei 959/1985, que permitiu o pagamento às filhas maiores indefinidamente, enquanto solteiras. Sustenta que o pai da autora faleceu em 1984 e, por conta disso, se submete a autora à lei em sua redação original, que não prevê o benefício de forma indefinida, mas limitado a 25 anos. Impugnação pelo ERJ às fls. 38/50, na qual sustenta que a impetrante não preenche os requisitos legais para a continuidade do pagamento do benefício; que nos termos da Súmula 340 do STJ deve ser aplicada a lei da data do óbito; que a lei aplicável não prevê o pagamento do benefício por tempo indeterminado; que o Rioprevidência tem efetuado o recadastramento de pensionistas e exigido a declaração de filhas maiores de que continuam solteiras; e que não há decadência para a modificação do ato de concessão da pensão. Manifestação do MP à fl. 51/52 opinando pela denegação da ordem. É o relatório. Decido. Tratando-se o presente processo de mandado de segurança, caberá ao magistrado a verificação da existência de direito líquido e certo para a concessão da ordem. O direito líquido e certo é, segundo nos ensina a doutrina, o decorrente de um fato certo, que pode ser efetivamente comprovado por documento de forma plena, sem necessidade de apreciação técnica. O pedido, por conseguinte, tem como lastro fatos que não dependem de prova, devendo estes serem comprovados de planos na inicial, uma vez que não haverá dilação probatória em fase posterior. No presente caso, a impetrante é beneficiária de pensão por morte deixada por seu pai, ex-servidor estadual, na condição de filha maior, com mais 25 anos de idade e no estado civil de solteira. O Rioprevidência expediu comunicado de instauração de processo administrativo com finalidade de verificar se a impetrante continua fazendo jus ao recebimento do benefício, de forma que deveria a impetrante firmar termo de responsabilidade e apresentar defesa. Neste sentido, considerando a hipótese dos autos, não se verifica, como já decidido liminarmente às fls. 14, qualquer ilegalidade ou abusividade do ente público. Ao contrário, uma vez que lhe foi permitida a apresentação de defesa. Com efeito, o falecimento do ex-segurado e a habilitação da impetrante à pensão post mortem ocorreram em 1984, quando em vigor o artigo 29 da Lei 285/79 que conferia às filhas solteiras direito à percepção da pensão por morte de seus genitores, presumindo a Lei a dependência econômica da filha que, embora maior e capaz, permanecia no estado civil de solteira. Embora a hipótese seja de relação jurídica já definitivamente constituída, portanto, ato jurídico perfeito, o que ensejou a manutenção do benefício previdenciário da impetrada mesmo após a edição da CRFB/88, tem a administração o poder dever de verificar se os pressupostos legais que ensejaram a concessão permanecem íntegros, a evitar pagamentos indevidos em prejuízo ao erário e à coletividade, em especial os segurados obrigatórios do regime previdenciário público estadual. Não há assim qualquer ilegalidade ou abusividade em que o impetrado, atendendo ao interesse público e ao devido processo legal, verifica a manutenção da dependência econômica da beneficiária. Os documentos carreados aos autos, bem como as questões jurídicas expostas pelo impetrado e pelo Rioprevidência afastam à existência de direito líquido e certo a ensejar a concessão da medida pretendida. Isso porque a impetrante não possui o direito a continuar percebendo o benefício se vier a ser apurado que este vem sendo pago de forma ilegal e indevida; enfim, não há direito de se receber quantia de que não deve. Nessa perspectiva, inexistem arbitrariedades ou ilegalidades a serem sanadas pela via do mandado de segurança, na medida em que agiu a autoridade administrativa em consonância com os ditames legais pertinentes. Por todo o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, e julgo extinto o feito, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Custas pela impetrante, observada a gratuidade de justiça que ora lhe defiro. Sem honorários, por expressa disposição de lei. Ciência ao MP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.I. Rio de janeiro, 17 de janeiro de 2013. Simone Lopes da Costa Juiz de Direito.
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